
ATA DA 244ª REUNIÃO DO CMDI (ORDINÁRIA) – 12 DE ABRIL DE 2018 1 

Aos doze dias do mês de abril de dois mil e dezoito, às oito horas e quarenta e cinco minutos, no 2 

auditório do Centro de Convivência Região Oeste, localizado na Rua Serra da Pedra Selada, 111, 3 

Jd. Bandeirantes, iniciou-se a ducentésima quadragésima quarta reunião (ordinária) do Conselho 4 

Municipal dos Direitos do Idoso de Londrina (CMDI), convocada por meio do Ofício 020/2018-5 

CMDI, sob a coordenação da presidente do CMDI, Sra. Luciana Ferreira Alvarez, com a presença 6 

dos conselheiros e conselheiros: Wilson Galvão, Neusa Harumi Tiba, Carlos Roberto de Oliveira, 7 

Luciana Ferreira Alvarez, Ana Karina Anduchuka Barbosa, Lígia Maria Bento Silva, Denise 8 

Galhardi Motter, Luiza Gabriela Antônio da Silva, Márcia Cristina Rodrigues Marengo, Matheus 9 

Crivelari Fortes, Dacio Villar, Lúcio Antônio Brandão, Sebastiana Fortunata Silveira Peite, Marco 10 

Antônio Soncini Maciel, Jair Rodrigues Pereira. Justificaram a ausência: Ângela Ramalho 11 

Sanches, Reginaldo Domingos Asai. Outros participantes: Fernanda Serenário (Secretária do 12 

CMDI) e Daniele Umezu Oliveira (Assessora Gabinete do Vereador Tio Douglas). A presidente, 13 

Sra. Luciana Ferreira Alvarez, iniciou a reunião apresentando a pauta do dia: Pauta da reunião: 1) 14 

Ata 243 (ordinária - 08/03/18); 2) Correspondências recebidas e expedidas; 3) Proposta de alteração 15 

da Lei Municipal 7.841/99 (lei de criação e regulamentação do CMDI); 4) Eleição complementar - 16 

formação da Comissão Eleitoral, divulgação do edital e busca de entidades candidatas; 5) 17 

Comissões - relatos e providências: a) Comissão de Registro e Acompanhamento de Instituições 18 

(conclusão [SUPRIMIDO]); b) Comissão de Verificação e Acompanhamento de Denúncias (Nova 19 

composição); c) Comissão de Acompanhamento de Projetos e do FMDI e do FNI; d) Comissão 20 

para a Efetivação dos Direitos da Pessoa Idosa; Outros informes, convites e assuntos (Nome CCI 21 

Norte). 1º assunto de pauta - Ata 243 (ordinária - 08/03/18): Mediante a aprovação da pauta, a 22 

presidente solicitou a manifestação da plenária quanto a Ata nº 243 para fins de deliberação, sendo 23 

aprovada por unanimidade (10 votos). 2º assunto de pauta - Correspondências recebidas e 24 

expedidas: CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS - Ofício 012/2018 – CMDI, Para: Ministério 25 

Público - Promotoria do Idoso: Assunto: Resposta ao Ofício 213/2018 do MP. Envia em anexo e 26 

em mídia digital documentação solicitada para complementação da Auditoria 002/2018 que trata 27 

dos recursos utilizados pelo Fundo Municipal dos Direitos do Idoso no ano de 2016; Ofício 28 

013/2018 – CMDI - Para: Ministério Público - Promotoria do Idoso: Assunto: Após realização de 29 

visita fiscalizatória (cumprimento de mandado de busca e apreensão), à casa de repouso irregular, 30 

encaminha relatório de visita elaborado por membros do CMDI e servidores da Vigilância 31 

Sanitária; Ofício 014/2018 – CMDI - Para: 11ª URATE - Unidade de Serviço Social, Ministério 32 

Público do Estado do Paraná, Sr. Marco Antônio da Rocha: Assunto: Convida o Assistente Social 33 

do MP para compor a Comissão de Verificação e Acompanhamento de Denúncias; Ofício 015/2018 34 

– CMDI - Para: [SUPRIMIDO] - Assunto: Após reclamação recebida sobre cobrança pela 35 

atividade de hidroginástica que estaria sendo anunciada como gratuita, questiona se a entidade tem 36 

projetos para idosos e se as atividades são gratuitas ou há cobrança de mensalidades (Luciana 37 

explica que este ofício não foi enviando, pois a entidade tem seu trabalho reconhecido pela 38 

idoneidade há anos na cidade, desta forma preferiu apurar melhor com a Direção e/ou Assistente 39 

Social de lá as informações antes de enviar uma documento formal); Ofício 016/2018 – CMDI - 40 

Para: Diretor Presidente CMTU, Sr. Moacir Norberto Sgarioni, Assunto: Informa que a Comissão 41 

de Efetivação dos Direitos da Pessoa Idosa do CMDI realizou, em 15/03/18, reunião com 42 

representantes da CMTU e Metrolon para discutir a questão da segurança da pessoa idosa no 43 

transporte coletivo urbano. Como resultado, algumas decisões foram tomadas, dentre elas solicitar 44 

alguns dados à CMTU. Desta forma, solicita o envio dos dados que possuem sobre reclamações de 45 

pessoas idosas (não somente relacionadas a quedas), por tipo de reclamação, providências adotadas 46 

e outros dados que fizerem parte destas estatísticas; Ofício 017/2018 – CMDI - Para: Gerente de 47 

Transportes CMTU, Wilson Santos de Jesus: Assunto: Informa da reunião realização pela 48 

Comissão de Efetivação e relata as causas que aumentariam o risco de queda dos idosos no 49 

transporte coletivo e as consequências que elas trariam para a saúde deste público (mais gravosas, 50 

por serem mais vulneráveis). Assim, informa que a Comissão decidiu solicitar à CMTU um estudo 51 

ou proposta para verificar meios de aumentar a segurança da pessoa idosa no uso do transporte 52 



coletivo urbano. Coloca como possibilidades: projeto de lei para tornar preferenciais todos os 53 

assentos dos ônibus, tal como já acontece em algumas cidades (Santos, Manaus, Campo Grande, 54 

DF) e implantação do cartão de transporte para usuários isentos, de forma que usem a porta 55 

dianteira para adentrar o veículo, facilitando a visão e controle do motorista; Ofício 018/2018 – 56 

CMDI - Para: Ministério Público - Promotoria do Idoso, Assunto: Após realização de visita 57 

fiscalizatória à casa de repouso irregular localizada [SUPRIMIDO], encaminha relatório de visita 58 

elaborado por membros do CMDI e servidores da Vigilância Sanitária;  Ofício 019/2018 – CMDI - 59 

Para: Ministério Público - Promotoria do Idoso - Assunto: Resposta ao ofício n º- 3438/2017. 60 

Encaminha relatório de visita realizada em casa de repouso irregular no Jardim [SUPRIMIDO] 61 

(denúncia recebida ano passado por meio da Vigilância Sanitária sobre local onde ocorreu óbito da 62 

idosa C.S.); Ofício 020/2018 – CMDI - Para: Conselheiros do CMDI - Assunto: Convocação para 63 

reunião de 12/04 e pauta; Ofício 021/2018 – CMDI - Para: Ministério Público - Promotoria do 64 

Idoso - Assunto: Resposta ao ofício n º- 502/2018 – Relatórios da instituição [SUPRIMIDO] e 65 

parecer da “Comissão de Registro e Acompanhamento de Instituições e Projetos”. 66 

CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS: Ofício 377/2018 - De: Ministério Público - Promotoria 67 

do Idoso - Assunto: Reitera Ofício 3438/2017. Solicita visita fiscalizatória e encaminhamento, em 68 

15 dias úteis, de relatório a respeito da idosa C.S. que veio à óbito em casa irregular no Jardim 69 

[SUPRIMIDO]; Ofício 691/2018-GAB/SME - De: Secretaria Municipal de Educação - Assunto: 70 

Indica novas representantes da SME. Titular: Adriana Moreira Assunção. Suplente: Deborah Flora 71 

Barbosa dos Santos. OBS.: Nomeação solicitada; Ofício 524/2018 - De: Ministério Público - 72 

Promotoria do Idoso - Assunto: Solicita relatório da visita fiscalizatória realizada na 73 

[SUPRIMIDO]; Ofício 502/2018 - De: Ministério Público - Promotoria do Idoso - Assunto: 74 

Solicita relatório de visita realizada na Casa de Repouso [SUPRIMIDO] e parecer da Comissão de 75 

Registro com relação à entidade; Ofício 18/2018-SS-ASVP - De: Asilo São Vicente de Paulo - 76 

Assunto: Encaminha relatório de atividades 2017 e plano de ação 2018. 3º assunto de pauta: 77 

Proposta de alteração da Lei Municipal 7.841/99 (lei de criação e regulamentação do CMDI): 78 

a Presidente justificou que atualmente a composição tem 22 cadeiras e a Secretaria do idoso tem 79 

apenas uma cadeira e que outros segmentos importantes não estão contemplados, como é o caso dos 80 

usuários, conforme já discutido na gestão anterior, em 2016. O objetivo é ampliar a participação no 81 

CMDI para discutir e deliberar assuntos afetas a área. A conselheira Márcia perguntou se outras 82 

entidades participam nas Conferências Municipais, além das ILPIs e outras conveniadas e a 83 

presidente informa que todas entidades podem participar, no entanto, para fins de eleição para 84 

composição do CMDI, os candidatos precisam estar vinculados a entidades registrados no CMDI. A 85 

presidente inicia a votação quanto ao total de cadeiras para compor o CMDI – a conselheira Denise 86 

solicita esclarecimentos quanto a proposição na alínea “a” e “b” do inciso I, art. 5º. A presidente 87 

esclarece que na alínea “a” alterou a denominação da modalidade de serviços de acolhimento, 88 

ampliando novos formatos de serviços ofertados para pessoas idosas e na alínea “b” idem para 89 

serviços abertos. Em votação, a plenária deliberou pela composição com 26 membros, sendo 13 90 

governamental e 13 da sociedade civil. Aprovado também a inclusão na alínea “h” da palavra 91 

“usuários” após a palavra representantes. No inciso II do art. 5º, o conselheiro |Lúcio solicita a 92 

inclusão da Secretaria de Obras na composição do CMDI e o conselheiro Dácio solicita também a 93 

inclusão da CODEL, pois tem o papel importante na questão do emprego e renda para a pessoa 94 

idosa. A conselheira Neusa propõe prevermos órgãos que possam revezar em titularidade e 95 

suplência para ampliarmos a participação. A presidente colocou em votação duas propostas: usar a 96 

expressão “e/ou” indicando que poderia ser indicado ao CMDI um ou outro órgão (exemplo 97 

COHAB e/ou CODEL) ou incluir um parágrafo único tratando sobre o assunto, determinando quem 98 

seria titular e quem seria suplente. Deliberado pela plenária a primeira alternativa, incluindo a 99 

denominação “e/ou”. Mediante isso, nas alíneas “a” incluindo “e/ou CODEL” e “k”, incluindo 100 

“e/ou OBRAS” ou reduzir as vagas previstas para a Secretaria do Idoso. A conselheira Ana Karina 101 

propõe então que seja ampliado mais cadeiras na composição do CMDI para contemplar os dois 102 

órgãos “Obras e CODEL”. A presidente alerta para a questão do quórum para deliberação de 103 

assuntos prioritários, conforme previsto no Regimento Interno e coloca em votação da plenária a 104 



importância dos dois órgãos na composição do CMDI, com as seguintes alternativas: a) quem 105 

prioriza a Obras, b) quem prioriza a CODEL e c) quem entende que são todos importantes. O 106 

conselheiro Dácio defendeu que o IPPUL pode tratar questões sobre a Obras e o conselheiro Lúcio 107 

defende que a Obras é importante. Na votação, a alternativa b, com a inclusão da CODEL foi 108 

aprovado pela plenária. Em seguida a presidente coloca em votação a composição do CMDI e como 109 

esta inclusão será realizado: a) ampliar a cadeira para 28 cadeiras na composição do CMDI (7 110 

votos) e alternativa b) retirar uma vaga da secretaria do idoso (1 voto) e abstenção (3), sendo 111 

aprovado a ampliação de cadeiras no CMDI para inclusão da vaga para CODEL e uma vaga a mais 112 

para usuários. Incluir o parágrafo único para tratar sobre as vagas que porventura não estejam 113 

preenchidas. No art. 18, inciso II, que trata da perda de mandato por faltas, houve a proposta de 114 

alteração para duas reuniões consecutivas ou três alternadas sem justificativa. A conselheira Ana 115 

Karina ressalta a importância da justificativa para demonstrar o compromisso dos membros com o 116 

CMDI. Colocado em votação, a plenária deliberou pela aprovação da proposta, inclusive que o 117 

suplente assume a titularidade e o novo representante indicado passará a ocupar a vaga de suplente. 118 

Em seguida a presidente coloca em votação a aprovação da alteração da lei. A plenária deliberou 119 

pela aprovação da proposta de alteração da lei. Em seguida iniciou a discussão do 4º assunto de 120 

pauta: Eleição complementar - formação da Comissão Eleitoral, divulgação do edital e busca 121 

de entidades candidatas: ficou agendada reunião dia 07/05, segunda feira de manhã, às 10 horas, 122 

no Centro de Convivência Oeste, com os seguintes membros - Matheus, Dácio, Luciana, Marcia e 123 

Wilson – eleitos Comissão Eleitoral. 5º assunto de pauta: Relato das Comissões - relatos e 124 

providências: a) Comissão de Registro e Acompanhamento de Instituições (conclusão 125 

[SUPRIMIDO]): a conselheira Denise solicita que seja apresentado na próxima reunião com a 126 

conselheira Ângela. A conselheira Ana complementou que faz muitos anos que a entidade tem sido 127 

convidada para vir ao CMDI e na Secretaria, mas não tem atendido às orientações. Diz que nas 128 

visitas percebe as pessoas atendidas bem apáticas. A conselheira Denise relata sobre a estrutura 129 

interna da instituição e em situações de necessidade chamam a família para que providenciem o 130 

atendimento. Não têm fisioterapeuta para atendimento aos idosos mesmo tendo idosos totalmente 131 

dependentes no local. A unidade básica de saúde tem atendido quando necessário. A maioria dos 132 

idosos são particulares e tem idosos advindos de outros municípios. A [SUPRIMIDO] atende idosos 133 

das classes média e alta e a cobrança de mensalidade é por grau de dependência e classe 134 

socioeconômica. Permitem visitas e fazem atividades “sociais” em datas comemorativas. A 135 

conselheira Ana relata que lá não tem acessibilidade e não tem cozinheira nos finais de semana 136 

(compram marmitex) e seria de suma importância que a Vigilância Sanitária realizasse visita para 137 

verificar estas questões. A presidente explica que a [SUPRIMIDO] não é registrada no CMDI e o 138 

Promotor precisa de um parecer do que o Conselho já fez para tomar as providências necessárias. É 139 

importante que a comissão fizesse as recomendações para regularização por ofício para informar ao 140 

Promotor. A conselheira Ana faz o relato da última visita realizada a menos de 6 meses e que até o 141 

momento não efetuaram as providências solicitadas, inclusive comprovantes de pagamento e/ou 142 

parcelamento das dívidas de tributos que foram solicitados (cópias), relação de idosos e demais 143 

adequações, conforme legislação em vigência. O conselheiro Dácio propõe que seja enviado um 144 

ofício a [SUPRIMIDO] informando que o CMDI não poderá registrar devido a situação e ao não 145 

cumprimento das recomendações do CMDI e informar ao Ministério Público solicitando 146 

providências cabíveis. A plenária deliberou pelo envio de ofício a instituição informando as 147 

recomendações indicadas pela Comissão de Registro e o indeferimento da solicitação de registro no 148 

CMDI, com envio de ofício para o Ministério Público. A conselheira Gabriela trouxe para a 149 

deliberação do CMDI a renovação do registro para [SUPRIMIDO] e [SUPRIMIDO]. A presidente 150 

propôs que sejam tratados na próxima reunião, uma vez que está sendo alterado a regulamentação 151 

quanto a concessão do registro. b) Comissão de Verificação e Acompanhamento de Denúncias 152 

(Nova composição): A conselheira Ana Karina relatou que está na comissão de denúncia e estão 153 

planejando cronograma de reuniões e proposta de trabalho da comissão. c) Comissão de 154 

Acompanhamento de Projetos e do FMDI e do FNI: a conselheira Ligia relatou que a comissão 155 

está retomando as reuniões (está em 3 membros – Reginaldo, Ligia, Dácio e apoio da Silvia). 156 



Relatou que está analisando os Decretos 1210 e 1214 publicados em 2017 e 2018 respectivamente, 157 

que tratam sobre a formação do banco de projetos, na qual a Secretaria de Planejamento ficou como 158 

responsável pela aprovação das propostas de chamamento na Diretoria de Planejamento. d) 159 

Comissão para a Efetivação dos Direitos da Pessoa Idosa: a presidente relata a reunião que foi 160 

realizado com a CMTU no dia 15/03, ocasião em que compareceram 2 representantes da Gerência 161 

de Transportes do referido órgão, discutindo várias questões que envolvem o uso do transporte 162 

coletivo e os canais de denúncias e reclamações que envolvem a pessoa idosa. A próxima reunião 163 

ficou para o dia 19/04 a fim de analisar as providências tomadas. Quanto ao uso de cartão, ficou a 164 

preocupação para não restringir o acesso da pessoa idosa ao transporte coletivo urbano. O 165 

conselheiro Wilson reforça que às vezes a pessoa pode esquecer o cartão e ficar impedido de entrar 166 

no ônibus, trazendo prejuízo para a questão da acessibilidade. O conselheiro Matheus ressalta a 167 

importância de buscar a qualidade do serviço de transporte coletivo. A presidente Luciana 168 

complementa que apesar das dificuldades apontadas, há que se buscar a qualificação deste serviço 169 

para as pessoas idosas de Londrina. A conselheira Ana Karina lembra que não é somente o ônibus, 170 

mas toda estrutura que envolve a locomoção da pessoa idosa com uso do transporte coletivo. A 171 

presidente ficou de confirmar a reunião com o CMTU e convidar representante do IPPUL. 6º 172 

assunto de pauta: Outros informes, convites e assuntos (Nome CCI Norte): O conselheiro 173 

Matheus trouxe o informe sobre uma casa denominado [SUPRIMIDO] que funciona no Jardim 174 

[SUPRIMIDO], solicitando parceria e tem idosos sendo atendidos. A plenária deliberou pela 175 

realização da visita pela Comissão de Registro. Fernanda informou que a esposa do conselheiro 176 

Reginaldo faleceu e ele está organizando a sua vida para retornar as atividades no CMDI. A 177 

conselheira Ana Karina informa que a Secretária Nádia confirmou que o nome escolhido para 178 

o CCI norte foi Odair Sebastião Gonçalves e que em breve o Executivo enviará o projeto de 179 

lei para a Câmara de Vereadores. Nada mais havendo a ser tratado, às 11 horas e 44 minutos 180 

finalizamos a reunião, sendo esta ata assinada pela 2ª Secretária Executiva do CMDI, Neusa Harumi 181 

Tiba, e pela Presidente, Luciana Ferreira Alvarez. /// 182 

Luciana Ferreira Alvarez 

Presidente do CMDI 

Neusa Harumi Tiba 

2ª Secretária Executiva do CMDI 


